
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1113281 - SC (2026/0284821-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WELLINGTON FABIANO DE MATOS 
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - SC042901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  minorante  do
tráfico  privilegiado  foi  afastada  com  base  em
fundamentos  válidos,  considerando  a  quantidade  de
droga  apreendida,  balanças  de  precisão,  além  de
conteúdo extraído de aparelho celular e admissão pelo
próprio acusado, que confessou ter adquirido a droga
para posterior revenda.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  a  minorante  do
tráfico  privilegiado  foi  afastada  com  base  em
fundamentos  válidos,  considerando  a  quantidade  de
droga  apreendida,  balanças  de  precisão,  além  de
conteúdo extraído de aparelho celular e admissão pelo
próprio acusado, que confessou ter adquirido a droga
para posterior revenda.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON FABIANO

DE MATOS contra a decisão de fls. 77-82, que não conheceu do habeas corpus

e registrou a inexistência de flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a inadequação da via

não  impede  o  exame  da  ilegalidade  flagrante,  pois  a  decisão  monocrática

apreciou a matéria de fundo e concluiu pela ausência de constrangimento ilegal,

o que deve ser submetido ao colegiado (fls. 91-92).

Argumenta que há urgência concreta, pois o cumprimento da pena se

iniciaria em regime semiaberto, e na comarca não há “semiaberto harmonizado”,

de modo que o reconhecimento da minorante migraria o regime para o aberto,

afastando o encarceramento (fl. 92).

Defende que os elementos invocados para afastar o tráfico privilegiado

não demonstram dedicação a atividades criminosas, destacando quatro pontos:

a  quantidade  de  1.585,3  g  de  maconha,  a  apreensão  de  duas  balanças  de

precisão e petrechos, mensagens de celular em período curto e a declaração de

aquisição anterior de entorpecente (fls. 92-94).

Expõe que a quantidade de droga, por si só, não afasta a minorante,

sustentando que, em sua ótica, apenas poderia modular a fração de redução,

com menção a precedentes que reforçariam essa leitura (fls. 92-93).

Alega  que  balanças  e  materiais  de  embalagem  são  instrumentos

inerentes  ao  delito  do  art.  33, caput,  e  que  não  bastam  para  caracterizar

dedicação criminosa, ressaltando a ausência de indícios de estrutura, divisão de

tarefas, contabilidade, fornecimento continuado ou ponto de venda consolidado

(fl. 93).

Argumenta que as mensagens de celular cobrem cerca de 20 dias e se

relacionam ao fato em apuração, não evidenciando habitualidade anterior; cita

julgado  que  teria  considerado  conversas  como  prova  do  próprio  crime,

insuficientes para demonstrar dedicação criminosa (fls. 93-94).

Defende que a confissão de uma aquisição anterior, dois ou três meses

antes, não indica estabilidade ou permanência, mas eventualidade, incompatível

com a noção de dedicação criminosa (fl. 94).

Expõe distinção quanto aos precedentes usados na decisão agravada,

afirmando que, além de proferidos sob o óbice da Súmula n. 7 do STJ, tratariam

de hipóteses com elementos adicionais de dedicação (ponto habitual de venda,
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variedade de drogas, anotações de contabilidade), o que não se verificaria no

caso (fl. 95).

Alega, ao final, que, presentes a primariedade, bons antecedentes e a

inexistência  de  organização  criminosa,  não  houve  demonstração  concreta  de

dedicação,  razão  pela  qual  a  negativa  do  redutor  configuraria  ilegalidade

flagrante a ser sanada (fls. 95-96).

Requer,  ao final,  a reconsideração para concessão da ordem, ainda

que de ofício, ou a submissão do recurso ao colegiado para dar provimento ao

agravo  e  reconhecer  a  minorante  do  art.  33, §  4º,  no  patamar  máximo  ou

próximo, com redimensionamento da pena, fixação de regime aberto e expedição

de alvará, se houver prisão (fl. 96).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 30/6/2026 (fl. 55).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
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relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
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2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  a  minorante  foi  afastada

com fundamentação nas circunstâncias concretas do caso, as quais evidenciam

a dedicação a atividades criminosas, que podem ser demonstradas por diversos

fatores, como a apreensão de quantidade relevante de droga – mais de 1 kg de

maconha  –,  balanças  de  precisão  e  indicativos  de  habitualidade,  tais  como

conversas  de  celular  e  admissão  pelo  próprio  acusado,  que  confessou  ter

adquirido a droga para posterior revenda.

A  contabilidade  do  tráfico  e  a  existência  de  ponto  de  venda,  como

afirma  o  agravante,  não  são  fatores  imprescindíveis  para  a  constatação  da

dedicação a atividades criminosas, mas integram o conjunto de elementos que

podem corroborar a conclusão de que não se está diante da figura prevista no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  quantidade  e  a

natureza da droga podem ser utilizadas para afastar o redutor do art. 33, § 4°, da

Lei  n.  11.343/2006,  desde  que  associadas  a  outros  elementos  concretos,

capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a

integração a organização criminosa, como no caso. Nesse sentido: RCD no HC

n.  921.603/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em

23/10/2024, DJe  de  30/10/2024; AgRg no  HC n.  831.853/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  23/9/2024, DJe de  26/9/2024;

AgRg no HC n. 887.077/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; e

AgRg no HC n. 874.121/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

Nesse sentido:
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DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO  ART. 33, §
4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE
CRIMINOSA.  ELEMENTOS  CONCRETOS.  APREENSÃO  DE
DROGA  FRACIONADA,  PETRECHOS  E  ANOTAÇÕES  DO
TRÁFICO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática da
Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus,  no  qual  a  agravante  pretende  o
reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  e  a  consequente
readequação da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  estão
preenchidos  os  requisitos  legais  para  a  incidência  da  causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, notadamente quanto à inexistência de dedicação da
agente  a  atividades  criminosas,  bem  como  se  é  possível  a
revisão das premissas fáticas fixadas pelas instâncias ordinárias
na via do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  aplicação  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  exige  o
preenchimento cumulativo dos requisitos legais, dentre os quais
a não dedicação do agente a atividades criminosas.
4. As instâncias ordinárias afastaram a minorante com base em
elementos concretos e idôneos, consistentes na apreensão de 15
porções de maconha já fracionadas e prontas para a venda, além
de  balança  de  precisão,  instrumentos  de  embalagem  e
anotações  manuscritas  indicativas  da  mercancia  ilícita.  Tais
circunstâncias evidenciam estrutura mínima organizada voltada
ao  tráfico  de  drogas,  incompatível  com  a  figura  do  traficante
eventual beneficiado pela causa especial de diminuição de pena.
5. A pretensão de infirmar a conclusão das instâncias ordinárias
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência
inviável na via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.054.071/RO, relatora Ministra Maria Marluce
Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2026, DJEN  de
30/6/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO  DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
QUANTIDADE  DE  DROGA,  PETRECHOS  E  MENSAGENS
EXTRAÍDAS  DE  APARELHO  CELULAR.  DEDICAÇÃO  À
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto pela Defensoria  Pública contra
decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus,
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com fundamento no  art. 210 do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de Justiça,  visando à  aplicação da redutora  penal  do
tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
2.  O  Tribunal  de  origem  afastou  a  aplicação  da  minorante
considerando  a  quantidade  de  droga  apreendida  (456,08g  de
maconha),  os objetos relacionados ao comércio ilícito (balança
de precisão,  papel  de  seda e  plástico  filme)  e  as  mensagens
extraídas  do  aparelho  celular  do  acusado,  que  evidenciariam
dedicação habitual à atividade criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de
droga  e  os  petrechos  apreendidos,  aliados  às  mensagens
extraídas do celular do acusado, são suficientes para demonstrar
a  dedicação  do  réu  às  atividades  criminosas  e,
consequentemente, justificar o afastamento da redutora penal do
tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que a
quantidade de drogas,  isoladamente,  não constitui  fundamento
idôneo ao afastamento da redutora penal, mas no caso concreto,
a  análise  conjugada  da  quantidade  de  droga,  dos  petrechos
indicativos  de  tráfico  habitual  e  das  mensagens  extraídas  do
aparelho celular justifica a decisão.
5. A dedicação à atividade criminosa pode ser demonstrada por
elementos  concretos  dos  autos,  considerando  o  conjunto
probatório  formado  pela  quantidade  relevante  de  droga,  pelos
petrechos  típicos  da  traficância  e  pelas  mensagens
demonstrativas da prática habitual do comércio ilícito.
6.  A  circunstância  de  se  tratar  de  maconha,  por  si  só,  não
autoriza  o  reconhecimento  automático  do  tráfico  privilegiado
quando presentes outros elementos que evidenciam a dedicação
habitual ao comércio ilícito.
7. A modificação das conclusões do Tribunal de origem sobre a
dedicação  à  atividade  criminosa  demandaria  reexame
aprofundado do acervo fático-probatório, o que é vedado na via
do habeas corpus.
8.  Não  há  flagrante  constrangimento  ilegal  que  autorize  a
concessão de ordem de habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A dedicação à atividade criminosa que obsta a aplicação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06
pode  ser  demonstrada  pela  análise  conjunta  de  elementos
concretos  dos  autos,  tais  como  a  quantidade  de  droga
apreendida,  os  petrechos  típicos  do  tráfico  e  as  mensagens
extraídas de aparelho celular que evidenciam a prática habitual
do comércio ilícito. 2. A modificação das conclusões do Tribunal
de  origem  sobre  a  dedicação  à  atividade  criminosa  demanda
reexame fático-probatório, vedado na via do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, § 4º;
RISTJ, art. 210.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 830.175/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 2/10/2023;
STJ,  AgRg no  HC 931.390/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025; STJ, AgRg no HC
873.291/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 19/3/2025, DJEN de  24/3/2025; STJ, AgRg no HC 898.048/
GO,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/6/2024, DJe de 19/6/2024;
STJ,  AgRg  no  HC  948.499/SC,  Rel.  Min.  Otávio  de  Almeida
Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 4/6/2025, DJEN de 11/6/2025.
(AgRg no HC n. 1.039.112/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
NEGADA  INCIDÊNCIA.  DEMONSTRADA  A  DEDICAÇÃO  À
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  Embora  o  acusado  seja  primário  e  de  bons  antecedentes,
a jurisprudência  desta  Corte  Superior  entende  não  haver
ilegalidade  no  afastamento  da  minorante  prevista  no  art.  33,
§4º, da  Lei  n.  11.343/2006,  com  fundamento  na  dedicação  à
atividade criminosa, evidenciada por outros meios idôneos.
2. No caso, a negativa de incidência da minorante do tráfico pelo
Tribunal  de  origem foi  dada com fundamentação válida,  com 
base  no  exame  das  circunstâncias  presentes  nos autos, que
indicam  a  dedicação  à  atividade  criminosa,  quais  sejam:
confissão em solo policial e na instrução judicial que se dedicava
à mercancia espúria; relato testemunhal, dando conta que o réu
era envolvido com o tráfico por  período de tempo prolongado;
apreensão  de  expressiva  quantidade  de  drogas  e  respectiva
diversidade, bem como de balanças de precisão e o papel-filme.
3.   Rever   o   entendimento   da   instância   de   origem  
implicaria  reexame  de  fatos  e  provas,  inviável  por  meio
de habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg   no   HC   n.   869.305/SC,   relator   Ministro  
Jesuíno  Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.113.281 / SC

Número Registro: 2026/0284821-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50177749820238240036 50199530520238240036 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN 
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - SC042901
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WELLINGTON FABIANO DE MATOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON FABIANO DE MATOS 
ADVOGADO : EDUARDO LANGHINOTTI FOLLMANN - SC042901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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